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Resumo

Constata, no momento atual, um crescente
desenvolvimento tecnológico e a aplicação de
novas técnicas de gestão dos fatores de produ-
ção. As transformações no processo produtivo
de bens e serviços têm tido rebatimentos impor-
tantes sobre as relações de produção entre os
agentes econômicos, o que tem gerado a neces-
sidade de capitalistas e trabalhadores reavalia-
rem suas estratégias diante das novas configura-
ções do processo produtivo. Mostra que, diante
das modificações na economia mundial e da in-
tensificação do comércio entre os países, anti-
gos conceitos têm sido questionados e novos são
formulados para tentar explicar o teor e alcance
das mudanças ocorridas, assim como suas con-
seqüências sobre os elementos que formam o
mundo do trabalho. No interior desta discussão,
analisa quatro interpretações relacionadas à es-
truturação e às modificações que vêm sendo ob-
servadas no sistema capitalista e no mercado de
trabalho: especialização flexível, regulacionista,
pós-keynesiana e marxista.
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1 - INTRODUÇÃO

Este artigo visa mostrar os principais concei-
tos das interpretações da especialização flexível,
da Escola da Regulação, dos pós-keynesianos e dos
marxistas sobre os problemas que se colocam para
o funcionamento do sistema capitalista e seus im-
pactos na esfera do trabalho, procurando também
suscitar uma reflexão sobre como seus fundamen-
tos teóricos poderiam ser utilizados para a compre-
ensão das transformações atuais que estão ocorren-
do nos mercados de trabalho dos países, em decor-
rência do processo de reestruturação produtiva da
economia. Este trabalho está dividido em sete par-
tes, contando com esta introdução. A segunda par-
te destaca os princípios da análise da especializa-
ção flexível; a terceira, os da escola da Regulação;
a quarta, as idéias defendidas pela análise pós-key-
nesiana; a quinta, o pensamento marxista. As con-
siderações finais e referências bibliográficas for-
mam, respectivamente, a sexta e sétima partes.

2 – ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL

Em princípios de 1970, começa a ser deli-
neado um processo crescente de reestruturação
econômica, que teve grandes repercussões so-
bre a estrutura organizacional e normas de ge-
renciamento dos fatores de produção utilizados
na geração de bens e serviços. Entre os impac-
tos dessas transformações no processo produti-
vo, pode ser destacado o fato de que elas vie-
ram a colocar também em xeque os princípios
norteadores do funcionamento do sistema for-
dista de produção. Os traços fundamentais do
fordismo – tais como a produção em massa de
produtos homogêneos, as regras tayloristas de
controle dos tempos e movimentos na linha de
montagem, a fragmentação das funções dos tra-
balhadores, a concentração das fábricas em uma
organização verticalizada e a separação entre a
elaboração e a execução das atividades produ-
tivas (BRAVERMAN, 1987) – foram sendo gra-
dativamente substituídas pela introdução de
uma maior flexibilização abrangendo as várias
etapas da produção.

Neste sentido, a acumulação flexível é mar-
cada por uma confrontação direta dela com a ri-
gidez específica do regime de acumulação for-
dista, apoiando-se “na flexibilidade dos proces-
sos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos
produtos e padrões de consumo” (HARVEY,
1993). O modelo japonês, também conhecido por
toyotismo, é freqüentemente apresentado como
o principal representante das novas técnicas or-
ganizacionais, embora o modelo dos distritos in-
dustriais italianos e o modelo sueco ou volvoís-
mo também mereçam destaque.

No interior deste contexto de oscilações e
incertezas decorrentes da crise fordista podem
ser identificadas algumas características do sis-
tema de especialização flexível, representadas
pela constituição de pequenas firmas unidas
por um sistema de rede, pela concentração ho-
rizontal das fábricas, pela necessidade de tra-
balhadores polivalentes, capazes de se adequar
aos novos processos de trabalho, e pela cres-
cente flexibilização da estrutura de produção
e da organização do trabalho. Outrossim, a
concepção de empresa tem sofrido modifica-
ções para que as firmas possam se integrar à
nova lógica de mercado e enfrentar a crescen-
te concorrência, que tem se intensificado tan-
to no mercado interno das economias nacio-
nais quanto no mercado externo.

Diante das novas possibilidades abertas
no mercado, a acumulação flexível favoreceu
o surgimento de empresas com plantas me-
nores. Estas pequenas empresas possuem um
alto padrão tecnológico que, juntamente com
a capacidade de produzir séries limitadas de
produtos diversificados e/ou de prestação de
serviços, atende eficazmente a mercados me-
nos e mais segmentados. Entretanto, a cres-
cente flexibilidade do funcionamento e regu-
lação das atividades produtivas também esti-
mulou um aumento das fusões entre as em-
presas que formaram grandes conglomerados
internacionais. Estes conglomerados vêm pro-
movendo uma diversificação muito grande de
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seus investimentos – em atividades produti-
vas e no mercado financeiro –, trazendo tam-
bém a substituição das economias de escala
pelas economias de escopo.

O ambiente de trabalho tem mudado mui-
to rapidamente e um dos problemas trazidos
está relacionado a que a maior parte da mão-
de-obra não consegue acompanhar a velocida-
de dessas transformações, o que dificulta a in-
tegração de um contingente significativo de
trabalhadores no mercado de trabalho através
de ocupações estáveis, com boa remuneração
e condições de trabalho. A polivalência, ou
seja, um tipo de alteração qualitativa da força
de trabalho para que esta possa ser integrada
de forma funcional ao novo paradigma tecno-
lógico, é uma qualidade exigida dos trabalha-
dores para que eles se tornem aptos, segundo
as empresas, para participar da produção den-
tro dos moldes da especialização flexível.

Para estes trabalhadores polivalentes, a mul-
tiplicidade dos tipos de trabalho é acompanha-
da, simultaneamente, pela necessidade de uma
multiplicidade de qualificações. Esses trabalha-
dores assumem, então, as metas e os objetivos
das empresas visando aumentar seus rendimen-
tos individuais. De acordo com os princípios da
especialização flexível, eles teriam uma partici-
pação e autonomia maior nas decisões relacio-
nadas às etapas que constituem o processo de
produção. O indivíduo é personalizado, mas en-
tende que faz parte de um coletivo.

No entanto, tem sido observado que as con-
seqüências da substituição das práticas fordis-
tas pela acumulação flexível sobre o mundo
do trabalho e, mais especificamente, seus re-
batimentos sobre a constituição e comporta-
mento da classe trabalhadora, não está restrito
somente à formação de uma mão-de-obra, em
sua totalidade, altamente qualificada. Existe
uma outra parcela de trabalhadores – que for-
mam a grande maioria da força de trabalho –
que não possui as qualidades de polivalência

e multifuncionalidade requeridas pelas novas
tecnologias que estão sendo aplicadas ao de-
senvolvimento da produção (HARVEY, 1993).

Para estes trabalhadores pouco qualifica-
dos, as perspectivas de melhoria das condições
de trabalho estão muito distantes – uma vez
que sua baixa qualificação constitui-se também
em um elemento extremamente útil dentro da
lógica de funcionamento do regime de acumu-
lação flexível. Assim, estes empregados de
baixa qualificação encontram-se lado a lado
com os trabalhadores polivalentes muito qua-
lificados, participando do mesmo processo pro-
dutor de bens e serviços.

Desta forma, pode ser observada a exis-
tência de sistemas alternativos de trabalho
convivendo paralelamente. Os empresários
capitalistas podem, então, empregar o tipo de
trabalhador que lhes possibilitar uma maior
margem de lucro de acordo com as circuns-
tâncias e a tecnologia usada na produção. Em
relação aos impactos dessas transformações
sobre os países,  MARTINS (2000) destaca
que, para o caso daqueles que compõem a
América Latina:

“A integração dos mercados nacionais
no    internacional, impulsionada pela
globalização e pela revolução científi-
co-técnica, coloca novos desafios e pos-
sibilidades para a América Latina. Se de
um lado, lhe abre mercados, de outro
lado, coloca sua economia sob a amea-
ça da competição. Para vencer o desa-
fio da competição e ocupar espaços em
novos mercados é fundamental a reor-
ganização do processo de trabalho. En-
tretanto, o que vem se observando na
região é a tentativa de introduzir alguns
elementos que compõem as técnicas
toyotistas, desarticulando-os das inova-
ções sociais que lhes dão suporte. A
qualidade total e o just-in-time surgem
como metas que paradoxalmente se
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combinam com iniciativas liberalizan-
tes, como as de flexibilização dos di-
reitos trabalhistas”.

O grande desenvolvimento tecnológico ali-
ado às novas técnicas de gestão da mão-de-obra
tem feito com que grande parte das funções an-
tes desempenhadas pelos trabalhadores fordis-
tas deixem de existir, mas, ao mesmo tempo,
criam novas ocupações para os trabalhadores.
Uma das principais dificuldades, resulta de a
quase totalidade das novas ocupações geradas
que pagam melhores salários necessitarem de
uma mão-de-obra mais qualificada – conhece-
dora do funcionamento das novas bases produ-
tivas - e a grande maioria da força de trabalho,
especialmente dos países em desenvolvimento,
não possui esses atributos.

Este aumento da segmentação dentro da pró-
pria classe trabalhadora tem feito, ainda, com que
as representações sindicais sofram um retroces-
so em seu poder de barganha, revelado pela sig-
nificativa diminuição das taxas de sindicaliza-
ção. Os sindicatos têm demonstrado dificulda-
des de adaptação às mudanças que estão ocor-
rendo no processo produtivo dos bens e serviços
e, principalmente, na questão relacionada à mar-
cada segmentação da classe trabalhadora, por não
conseguirem unir os grupos de trabalhadores cen-
trais e periféricos sob uma só orientação e com-
patibilizar seus interesses.

Um aspecto que deve ser analisado com
cuidado está relacionado ao fato de se genera-
lizar o toyotismo como algo universal e a úni-
ca saída para os problemas atuais do capitalis-
mo, pois não se deve esquecer as condições
específicas em que o toyotismo surgiu no Ja-
pão e as mudanças que ele sofre ao ser implan-
tado nos demais países. Em alguns casos, as
práticas toyotistas adquirem uma configuração
muito diferente da original, trazendo uma pio-
ra nas condições de trabalho no mercado. As-
sim, mesmo que na esfera econômica os pro-
blemas possam ser resolvidos, a esfera social

não pode ser esquecida. As mudanças tecno-
lógicas afetam tanto os trabalhadores que es-
tão ocupados como os desempregados que es-
tão participando do mercado de trabalho.

OVIEDO apud COGGIOLA (1995a) discor-
re em relação aos impactos do toyotismo sobre o
sistema capitalista que:

“‘Racionalizando’ a produção em suas em-
presas, os capitalistas conseguiram tirar dos
trabalhadores uma maior mais-valia. Isto,
porém, não conseguiu evitar que, com a
queda dos preços e da demanda, muitos
deles falissem. Isto os lembrou que, mes-
mo que a mais-valia seja criada no proces-
so de produção, só se realiza na circulação
das mercadorias”.

Neste sentido, é preciso questionar até que
ponto o toyotismo seria uma saída para a crise do
capital e, até mesmo, se esse conjunto de mudan-
ças na produção teria realmente a capacidade de
transformar radicalmente o sistema através de sua
disseminação pelos países, substituindo as anti-
gas práticas produtivas, por exemplo, o fordismo.

Persistem, assim, inúmeras dúvidas sobre os
novos princípios estabelecidos pela especializa-
ção flexível, pois os defensores desta corrente
teórica ainda não deixaram clara a real dimen-
são da flexibilidade dos processos produtivos de
que tratam seus estudos e até que ponto estes
novos princípios significam uma verdadeira rup-
tura com o fordismo ou uma adaptação e aper-
feiçoamento das antigas práticas fordistas de pro-
dução (neofordismo). Assim, os resultados a lon-
go prazo das mudanças trazidas pela especiali-
zação flexível ainda são incertos, porém  é ine-
gável que já foram operadas, de fato, mudanças
no processo produtivo e, em especial, na nature-
za das relações de trabalho.

Essas transformações que vêm ocorrendo na
esfera econômica, política e social têm tido inú-
meros rebatimentos sobre o mercado de traba-
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lho e também sobre os componentes estruturan-
tes da relação entre capital e trabalho. Neste con-
texto, as discussões relacionadas ao papel do
Estado como agente regulador das relações soci-
ais de produção têm sido freqüentemente questi-
onadas. O Estado também passa a ser visto de
maneira diferenciada do período em que predo-
minou o fordismo, existindo, em alguns momen-
tos, exigências contraditórias quanto às suas
ações intervencionistas.

Por um lado, o Estado tem que regular as ativi-
dades desenvolvidas pelo capital em geral de acor-
do com os interesses da nação e, ao mesmo tempo,
criar condições favoráveis para a instalação do ca-
pital financeiro internacional no país. Contudo, por
outro lado, é exigido do governo da mesma forma
uma menor intromissão na esfera econômica, no
intuito de favorecer o processo de flexibilização e
desregulamentação da economia das nações.

As ações tomadas pelos governos nacio-
nais, no intuito de regulamentar as atividades
dos agentes econômicos, ao serem constante-
mente confrontadas com o pensamento neoli-
beral – o qual tem apresentado um forte cresci-
mento nas últimas décadas – são interpretadas
como prejudiciais ao progresso dos países. Em
um mundo globalizado, onde a velocidade de
difusão das informações e do progresso técnico
aumenta rapidamente, os teóricos neoliberais
pregam a total liberalização dos mecanismos de
mercado como a única forma de garantir o seu
funcionamento adequado.

No que se refere mais especificamente ao
mercado de trabalho, as teses neoliberais propõem
a desregulamentação, ou seja, a constituição de
um conjunto de instrumentos objetivando a flexi-
bilização da entrada e saída dos trabalhadores do
mercado. Percebe-se, portanto, que o processo de
flexibilização e desregulamentação das relações
de trabalho têm influência direta na relação entre
capital e trabalho, isto é, na relação de força esta-
belecida entre empresários e trabalhadores - onde
os primeiros terminam por obter um aumento de
poder em detrimento dos últimos.

Na visão neoliberal, a desregulamentação
dos direitos trabalhistas, ao enfraquecer e, até
mesmo, eliminar os sindicatos, facilitaria o esta-
belecimento de acordos entre capitalistas e tra-
balhadores. Essa possibilidade de negociação
direta entre as partes traria benefícios para am-
bas: os empresários poderiam controlar melhor
seus custos, pois seria permitido a eles, por exem-
plo, arbitrar entre seus gastos com pagamentos
de salários e com dispensa de trabalhadores, e
agilizar a implantação de decisões organizacio-
nais; enquanto os empregados poderiam ter um
tratamento adaptado às particularidades de cada
um, facilitando a resolução mais rápida e satis-
fatória de suas reivindicações.

Entretanto, apesar das vantagens anunciadas
pelos neoliberais, as leis naturais que impulsio-
nam o funcionamento do sistema capitalista não
parecem capazes de prover sozinhas uma expan-
são quantitativa e qualitativa de empregos, nem
tampouco uma melhoria das condições de vida
de todo o montante da população que vive sob o
capitalismo. Neste sentido, a importância das
ações dos Estados nacionais no intuito de esti-
mular o fomento das atividades produtivas nos
países não pode ser minimizada.

A efetiva adesão dos governos ao ideal libe-
ral deve ser analisada com cuidado, pois confor-
me afirma SANTOS (1998), com base em infor-
mações sobre os países desenvolvidos, na reali-
dade o que se pode observar é uma tendência his-
tórica ao aumento da participação do Estado na
economia. Desta maneira, a defesa da retirada do
Estado das atividades econômicas, especialmen-
te quando é citada como uma meta a ser cumprida
pelos países em desenvolvimento – para que pos-
sam alcançar a melhores de seus indicadores eco-
nômicos e sociais, e também como uma forma de
estes se adequarem aos princípios da especializa-
ção flexível –, não pode ser implementada de
maneira precipitada. É necessário, antes de tudo,
procurar determinar a verdadeira importância das
ações estatais para o desenvolvimento das ativi-
dades produtivas e como a economia reagiria à
retirada do Estado. Assim, a adoção das práticas
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da especialização flexível e das idéias neoliberais
como uma solução para os problemas do sistema
capitalista deve se estudada com cautela.

3 – ESCOLA DA REGULAÇÃO

A Escola da Regulação surge no início da déca-
da de 70, por ocasião da crise do sistema fordista de
produção. A teoria desenvolvida por esta escola ob-
jetiva estudar a crise fordista do ponto de vista do
inter-relacionamento existente entre as relações so-
ciais estabelecidas – mercantil e/ou salarial – pelos
agentes produtivos, bem como as regularidades eco-
nômicas do sistema, excluindo em sua análise qual-
quer possibilidade de equilíbrio geral da economia.

Os teóricos regulacionistas procuram, então,
analisar os diferentes modos de regulação existentes
em contraposição às idéias estruturalistas e marxis-
tas da reprodução (BOYER, 1990). Desta maneira,
os regulacionistas buscam englobar o conjunto dos
mecanismos que possibilitam a existência de uma
estabilidade no sistema econômico, assim como os
elementos que capacitam o crescimento do produto,
da renda e do consumo agregados em uma determi-
nada época histórica e lugar específico.

O estudo das mudanças por que passam as
dinâmicas econômica e social no tempo e no es-
paço, dentro de uma perspectiva de longo prazo,
representa, para os regulacionistas, uma forma
de enriquecer e, ao mesmo tempo, de elaborar
uma crítica ao pensamento marxista quanto ao
processo da dinâmica da economia capitalista.
Segundo BOYER (1990):

“Se ainda é estimulante partir dos ensinamen-
tos de Marx, esta década de pesquisas procu-
rou, precisamente, criar uma hierarquização
desta herança: entre os conceitos mais abstra-
tos [...] e as noções que podem e devem ser
confrontadas com as evoluções observadas
[...]; entre uma relação social geral e as for-
mas específicas que ela assume ao longo do
tempo; entre as leis trans-históricas e as sim-
ples regularidades econômicas válidas para um
conjunto bem específico de formas sociais”.

De acordo com a teoria da regulação, um
modelo de desenvolvimento pode ser identifica-
do através de uma determinada forma de organi-
zação do trabalho, representado por um paradig-
ma industrial ou tecnológico de uma certa estru-
tura macroeconômica, isto é, um regime de acu-
mulação, e por uma série de normas implícitas
em conjunto com determinadas regras instituci-
onais – que formam o modo de regulação da eco-
nomia (LIPIETZ & LEBORGNE, 1988).

Para que se consiga entender mais clara-
mente o funcionamento do esquema de acu-
mulação, torna-se necessário detectar as regu-
laridades próprias do regime de acumulação
predominante em determinado período. Estas
regularidades estão vinculadas a: 1- uma for-
ma de desenvolvimento da organização da pro-
dução, englobando a relação entre força de tra-
balho e meios de produção; 2- um horizonte
temporal que guia a tomada de decisões dos
agentes produtivos quanto à melhor maneira
de aumentar a lucratividade do capital; 3- uma
divisão do valor, isto é, a divisão do produto
social, que permita a reprodução das classes e
grupos sociais que compõem a sociedade; 4-
uma determinada estruturação do perfil da de-
manda social que corresponda à capacidade de
produção da economia e a estimule; e 5- uma
necessidade de articulação com as formas não-
capitalistas, sempre presentes em todas as for-
mações sociais em que predomina o modo ca-
pitalista de produção, de acordo com o grau
de importância destas formas não-capitalistas
na formação social analisada (BOYER, 1990).

As regularidades têm, então, sua origem na
forma de estruturação, ou seja, de institucionali-
zação dos instrumentos que possibilitam o funci-
onamento do regime de acumulação. Assim, as
formas estruturais ou institucionais apresentam-
se como “toda codificação de uma ou várias rela-
ções sociais fundamentais” (BOYER, 1990). Os
teóricos da regulação destacam cinco formas ins-
titucionais: a forma de gestão da moeda, a confi-
guração da relação salarial, os tipos de concorrên-
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cia no mercado, a forma de adesão ao regime in-
ternacional e a organização do Estado.

O funcionamento das formas institucionais pode
ser definido através de três modelos de ação: a) a lei,
a regra ou o regulamento, que impõem um tipo de
coerção de maneira direta ou indireta, forçando os
agentes a seguirem um determinado tipo de com-
portamento econômico; b) as negociações estabele-
cidas entre os agentes, a partir de sua própria vonta-
de e interesses, onde são decididas a aceitação e cum-
primento de certos princípios; e c) a formação de um
sistema de valores que termina por homogeneizar
os diferentes comportamentos individuais com as
normas de comportamento coletivas.

As diferenças quanto ao alcance dos diversos
compromissos nacionais, as diferentes opções rela-
cionadas à repartição dos rendimentos da produtivi-
dade do trabalho e, por fim, as diferenças quanto às
configurações das relações internacionais são fato-
res que têm bastante influência na criação de regi-
mes de acumulação com grandes distinções entre si.

Segundo os teóricos da regulação, é de extre-
ma importância que se consiga determinar as parti-
cularidades existentes em cada crise capitalista, mas
sem perder de vista as modificações na dinâmica
que ocorrem no contexto mais abrangente do modo
de acumulação. As crises, desta forma, não poderi-
am ser consideradas como simples desajustes no
funcionamento do sistema econômico, como su-
põe o pensamento neoclássico, mas sim como o
resultado de mudanças estabelecidas na relação
entre as formas institucionais vigentes e a estrutura
que lhe serve de apoio no desenvolvimento das ati-
vidades de produção. A aceitação da existência de
inúmeras formas de crise, associadas às especifici-
dades dos vários tipos de regimes de acumulação
encontrados, faz com que os regulacionistas termi-
nem por negar a hipótese de que “as relações soci-
ais acabam sempre se adaptando ao imperativo ca-
tegórico da expansão das forças produtivas, [... tor-
nando] difícil explicitar uma lei geral de evolução
do sistema” (BOYER, 1990).

Em relação às crises, CARVALHO (1999)
destaca que:

“Para os regulacionistas há, basicamente, dois
tipos de crise, definidos em função de sua pro-
fundidade e do tipo de elementos afetados. A
pequena crise, ou crise cíclica, criada pela de-
saceleração das atividades econômicas, como
expressão dos mecanismos de correção da pró-
pria regulação, reabsorvendo os desequilíbri-
os acumulados em determinados períodos, e
a grande crise, ou crise estrutural, que surge
quando a dinâmica própria do sistema entra
em contradição com o conjunto das formas
estruturais que constituem a base do regime
de acumulação e de regulação. Neste caso é
que expressa o esgotamento da forma anteri-
or de regulação e o momento de passar a ou-
tro tipo de regulação, que será a base de um
novo período de estabilidade”.

A crise final de um modo de produção do-
minante ocorreria quando as leis mais fundamen-
tais de organização e controle das relações pro-
dutivas entre os agentes econômicos, ou seja, as
suas relações sociais características, fossem cons-
tantemente questionadas, e não se adequassem
mais ao desenvolvimento das forças produtivas,
criando, assim, a necessidade premente de se-
rem substituídas por outras. Quando estas con-
tradições atingissem um nível máximo, a crise
da regulação terminaria por ocasionar a crise do
modo de desenvolvimento em sua totalidade.

No interior deste contexto, a crise atual do
regime de acumulação fordista, que se formou
depois da Segunda Guerra Mundial tendo por
base a acumulação intensiva de capital (em con-
traposição ao regime de acumulação extensivo
predominante até a crise de 1929) e o consumo
de massa das mercadorias produzidas, é expli-
cada pela Teoria da Regulação como uma crise
entre o novo regime de acumulação vigente -
que se formou em razão do progresso das for-
ças produtivas - e o regime de regulação mono-
polista predominante. Segundo LIPIETZ & LE-



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 31, n. 3 p. 396-410, jul-set. 2000 403

BORGNE (1990), a crise do fordismo deve ser
analisada como o resultado de “articulações de
‘causas internas’ (a crise do modelo de desen-
volvimento em si, principalmente do lado da
oferta) e de ‘causas externas’ (a internacionali-
zação econômica, que compromete a gestão
nacional da demanda)”.

 Observa-se que o sistema fordista resultou de
uma regulação específica da gestão da moeda - atra-
vés das políticas keynesianas de controle da infla-
ção; da organização da relação salarial - maior eqüi-
dade na distribuição dos lucros entre capitalistas e
trabalhadores, com os últimos sendo transformados
nos grandes consumidores do volume de novos pro-
dutos gerados; da articulação das formas de concor-
rência - instituição do capitalismo monopolista, com
o crescimento da formação de trustes e cartéis; da
adesão ao regime internacional - com o aumento do
comércio entre os países e ampliação do mercado
mundial, apesar do grande peso dos mercados inter-
nos dos próprios países na realização da produção; e
da forma de atuação dos Estados Nacionais - com o
aumento da intervenção e regulação estatal na eco-
nomia e o  surgimento do Welfare State.

Este processo de crise, de acordo com os prin-
cípios regulacionistas, representa a exaustão do
fordismo, pois este regime de acumulação não
pode mais gerar ganhos adicionais de produtivi-
dade no desenvolvimento das atividades produti-
vas. Como “as dificuldades de valorização do ca-
pital tornam-se crescentes [... a] eventual supera-
ção da crise exige modificações na regulação
monopolista e/ou no próprio regime de acumula-
ção em vigor” (SABÓIA, 1989).

Percebe-se, ainda, que, de acordo com POS-
SAS (1988), na Teoria da Regulação persiste uma
certa dificuldade relacionada aos instrumentos
teóricos disponíveis para explicar as transforma-
ções econômicas atuais do sistema capitalista, em
especial as mudanças ocasionadas pelo desen-
volvimento tecnológico. Neste contexto, COG-
GIOLA (1995a) faz uma crítica à análise da Es-
cola da Regulação quando esta, segundo ele, ter-

mina substituindo o estudo da crise do sistema
capitalista pelo da crise do fordismo. Conforme
este autor “a crise não seria do capital, mas do
‘trabalho mecanizado’. A saída para a crise não
seria social, mas tecnológica: a microeletrônica,
associada aos novos métodos de gestão e de or-
ganização do trabalho que decorrem, por sua vez,
daquela” (COGGIOLA, 1995a).

A conseqüência disto é que o campo de
estudo do pensamento regulacionista fica res-
trito, especialmente à esfera do trabalho, o que
tem reflexos diretos nas conclusões obtidas das
análises elaboradas.

Entretanto, a importância da Teoria da Regu-
lação reside na tentativa de procurar entender os
vários mecanismos de inter-relação entre as diver-
sas formas estruturais - regimes de acumulação e
modos de regulação - ao longo do tempo, e com-
preender também que estas estruturas estão em per-
manente mutação. O destaque dado à relação capi-
tal/trabalho como elemento essencial na dinâmica
do sistema capitalista abre inúmeras possibilida-
des de que possam ser encontradas saídas - não só
a curto como a longo prazo - para as dificuldades
econômicas enfrentadas pelos países.

4 – ANÁLISE PÓS-KEYNESIANA

Os teóricos do pensamento pós-keynesiano
têm por objetivo resgatar e desenvolver as idéias
de Keynes e utilizá-las para uma melhor compre-
ensão dos problema atuais do sistema capitalista,
bem como para a proposição de medidas que pos-
sam solucionar a crise presente neste sistema
(LIMA, 1992). O ponto de partida da análise dos
pós-keynesianos é o conceito de economia mone-
tária formulado por Keynes (CARVALHO, 1988).
Uma economia monetária é aquela em que os
agentes produtivos estão divididos em capitalis-
tas e trabalhadores, sendo o processo de produção
implementado apenas em função da possibilida-
de de realização destas mercadorias no mercado.
Neste contexto, as decisões dos empresários ca-
pitalistas sobre o montante de produção que irão
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ofertar no mercado têm importância decisiva so-
bre a conformação da estrutura e da dinâmica do
sistema econômico (SILVA, 1994).

Na teoria de Keynes, o conceito de demanda
efetiva representa a base sobre a qual é erguido o
desenvolvimento de seu pensamento sobre o fun-
cionamento do sistema econômico, ou seja, a
importância do papel da demanda como elemento
determinante para a reprodução e expansão das
atividades produtivas. Keynes refuta por com-
pleto a Lei de Say, que representava o principal
pilar de apoio do pensamento clássico.

Deve-se ressaltar também que as expectativas
representam, na análise da teoria pós-keynesiana, a
incerteza dos agentes econômicos em relação aos
fatos futuros, isto é, a incapacidade dos agentes de
formularem projeções com absoluto grau de certeza
sobre os acontecimentos vindouros. Os indivíduos
podem apenas articular expectativas, não podendo,
portanto, ter certeza de que elas se realizarão, pois o
sistema capitalista possui uma instabilidade ineren-
te, acrescida do fato de o tempo histórico ser consi-
derado unidirecional, ou seja, os agentes não podem
voltar no tempo (DAVIDSON, 1994).

Para a teoria pós-keynesiana, as decisões dos
agentes são sempre de gastos, seja em consumo
ou em investimento, que mobilizarão recursos e
gerarão renda na economia. Sua ênfase na de-
manda efetiva decorre do fato de que, para a efe-
tivação da produção no mercado, a decisão ativa
é a de comprar, sendo a decisão de receber passi-
va.   Conseqüentemente, o produtor não pode ter
certeza de que conseguirá vender seus produtos
(já que a demanda não é criada pela oferta). Esta
situação faz com que as decisões de investimen-
to dos agentes sejam as mais sujeitas à incerteza
na definição dos resultados.

Ao se decidir por comprar ativos líquidos
como ações e títulos de dívida, por exemplo, não
há criação de riqueza (geração de renda e em-
prego de mão-de-obra), mas simplesmente uma
transferência de recursos financeiros. Em rela-
ção à preferência pela liquidez (retenção de mo-

eda), o agente também só mantém seu estoque
de riqueza, sem aumentar a renda e o emprego
na economia. O crescimento da importância do
mercado financeiro aumenta a instabilidade do
sistema, tornando-o mais vulnerável a crises ao
desestimular os investimentos produtivos. No
campo do trabalho, o aumento do desemprego é
uma das conseqüências desse processo.

Da mesma forma que a poupança, os lucros
também são residuais (expectacionais) e variações
nos rendimentos esperados pelos empresários tra-
zem mudanças futuras na demanda efetiva. Mu-
danças nos gastos de investimento têm influência
sobre o emprego dos trabalhadores e sobre a renda
disponível da economia. Como  é perfeitamente
possível que o ponto de demanda efetiva esteja lo-
calizado abaixo do pleno emprego, a ocorrência de
desemprego involuntário não pode ser considerada
uma situação de desequilíbrio. Contrariando o pen-
samento clássico, o estudo das decisões de gastos
dos agentes constitui-se em um elemento de gran-
de importância para a determinação das causas do
problema de realização da produção e dos seus efei-
tos sobre a totalidade do sistema econômico.

Entretanto, deve-se enfatizar que apesar da in-
certeza inerente ao comportamento das variáveis
que compõem o sistema, aos empresários cabe o
papel de decidir o que, quanto e como produzir di-
ante da imprevisibilidade dos acontecimentos fu-
turos. Desta forma, as expectativas quanto à obten-
ção de rendimentos é que vão nortear as escolhas
dos empresários com relação à melhor maneira de
aumentar seu estoque de riqueza no interior do sis-
tema econômico de produção.

Na hipótese de que a demanda esperada pelos
empresários seja confirmada, isto é, ocorra um equi-
líbrio ex-post entre oferta e demanda, os produtores
não se sentem estimulados a modificar o nível de
produção e,  conseqüentemente , o nível de emprego
e renda dos trabalhadores permanecerão os mesmos.
Contudo, de acordo com o pensamento de Keynes,
a igualdade entre oferta e demanda é algo muito di-
fícil de acontecer, e o que pode ser mais freqüente-
mente observado é a ocorrência de modificações nas
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expectativas dos produtores, decorrentes da não con-
firmação da demanda esperada.

 Uma vez que a firma é considerada um “locus
de acumulação”, pois é capaz de diversificar suas
atividades, quando a demanda ex-post ficar num
patamar abaixo da demanda esperada ex-ante os
empresários tenderão a diminuir o montante de pro-
dução do próximo período, decrescendo, portanto, o
nível de emprego e renda. Caso a demanda ex-post
se estabeleça acima do que foi planejado pelos pro-
dutores, estes vão aumentar a produção no intuito de
satisfazer a demanda excedente, o que impacta posi-
tivamente no emprego e na renda da sociedade. A
decisão de produzir é, então, uma decisão de empre-
go dos fatores de produção, e está ligada às estraté-
gias formuladas pelas empresas e às especificidades
do mercado no qual estão inseridas.

A teoria pós-keynesiana advoga que a inter-
venção do Estado na economia deveria ocorrer
somente em situações de grande depressão (para
estimular a demanda por bens de capital), possi-
bilitando assim uma recuperação mais rápida do
sistema econômico; a política de gastos gover-
namentais tem o poder de uma ação anti-cíclica,
mas logo que a economia volta a crescer, o go-
verno deve retirar-se. Pode-se notar, portanto,
que, contrariamente às políticas intervencionis-
tas do período do fordismo (onde os Estados na-
cionais, mesmo após as economias retomarem o
crescimento, continuaram com suas intervenções
e, até mesmo, aumentaram suas intromissões no
funcionamento do sistema), o Estado Nacional
pensado por Keynes e pós-keynesianos diverge
bastante do Estado de Bem-Estar Social (Welfa-
re State) característico do fordismo.

Quando se analisa a possibilidade da ocorrên-
cia de crises no sistema, percebe-se que o aumento
da importância da esfera financeira no momento
atual do capitalismo abre espaço para que as eco-
nomias dos países, especialmente dos países em
desenvolvimento, tenham que enfrentar muitas di-
ficuldades quando ocorrem problemas nesse mer-
cado, por exemplo, os ataques especulativos, visto
que os impactos da desvalorização de sua moeda

para a economia de uma nação são muito graves. A
velocidade com que os investimentos financeiros
de caráter especulativo são direcionados para as
bolsas de valores de outros países ao sinal de al-
gum problema - onde possam continuar a obter ou
aumentar seus ganhos especulativos - é muito rápi-
da. Esses acontecimentos têm reflexos diretos no
nível das atividades produtivas e,  conseqüentemen-
te , no emprego da mão-de-obra.

Neste sentido, o resgate feito pela análise pós-
keynesiana da incerteza, do desconhecimento do
futuro e da irreversibilidade do tempo como elemen-
tos que devem ser considerados quando se analisam
as ações tomadas pelos agentes na atual conjuntura
do sistema capitalista, ajudando a entender mais cla-
ramente os motivos e os resultados concretos sobre
a economia das decisões dos agentes de investir pro-
dutivamente ou não. No caso da preferência por ati-
vos financeiros, isto pode agravar não somente al-
guns problemas já existentes na economia e no mer-
cado de trabalho dos países, mas também contribuir
para a acentuação da possibilidade de ocorrência de
crises mais profundas no próprio sistema.

5 – INTERPRETAÇÃO MARXISTA

De acordo com o pensamento de Marx, o estu-
do da origem da sociedade capitalista somente po-
deria ser possível através da compreensão dos fenô-
menos que a gestaram como fatores historicamente
determinados. Da mesma forma, segundo esta linha
de pensamento, as leis de movimento e transforma-
ção encontradas no interior do sistema capitalista de
produção também são o resultado de todo um pro-
cesso de desenvolvimento histórico das forças pro-
dutivas, que permitiram o surgimento de elementos
específicos para a constituição deste sistema de pro-
dução que não podem ser encontrados em nenhum
outro sistema produtivo anterior. A análise da situa-
ção atual do sistema capitalista deve ser, então, reali-
zada tomando como base esses pressupostos.

Observa-se que as sociedades evoluem atra-
vés de leis endógenas e contraditórias, que modifi-
cam as relações sociais  que os homens estabele-
cem entre si e com a natureza, na produção dos
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meios materiais necessários à sua sobrevivência e
reprodução. A introdução de mudanças tecnológi-
cas e de novas formas de organização da produção
exemplificam essa situação através do tempo. Da
mesma forma que na esfera econômica, transfor-
mações também ocorrem na esfera social, sendo
que as características que as relações sociais assu-
mem nas diferentes épocas irão refletir o grau de
desenvolvimento das forças produtivas materiais
das sociedades em um certo momento histórico.

Assim, é importante chamar a atenção para o
fato de que as inovações tecnológicas introduzidas
na produção capitalista, além de expressarem a ca-
pacidade humana de transformação da natureza,
representam uma maneira de atender aos propósi-
tos da acumulação, pois possibilitam uma maior
extração de mais-valia e abrem novos campos de
lucratividade para os capitalistas. Desta maneira,
segundo KATZ (1995), é preciso ter em mente que:

“Na concepção marxista, a inovação não
é uma atividade socialmente neutra nem
economicamente asséptica. Não opera
com objetos inanimados e tampouco
combina recursos de maneira profícua.
Envolve primordialmente o trabalho,
devendo ser estudada, portanto, na rela-
ção estabelecida entre as forças produti-
vas e os modos de produção historica-
mente específicos e mutáveis”.

As diferentes fases de desenvolvimento das
forças produtivas no sistema capitalista e a for-
ma como os recursos naturais, o capital, o traba-
lho e a tecnologia foram combinados na produ-
ção das mercadorias – na busca de uma lucrati-
vidade sempre crescente –, faz com que se co-
mece a refletir sobre a fase atual do capitalismo:
se as transformações que estão ocorrendo res-
pondem aos problemas colocados hoje.

O aumento do desemprego e da precarização
dos mercados de trabalho é um elemento que
exemplifica muito bem essa situação, pois as
mudanças que estão ocorrendo no mundo do tra-

balho – introdução de inovações tecnológicas e
organizacionais – coloca a questão relacionada à
necessidade da separação dos impactos econômi-
cos e sociais dessas mudanças. Um vez que o ca-
pitalismo é um sistema que tem sua gênese na di-
ferenciação de classes e na exploração de uma pela
outra, entre os que possuem e os que não possu-
em os meios de produção e são obrigados a ven-
der sua força de trabalho – que é a mercadoria que
possibilita aos capitalistas um retorno maior do
que o que foi pago em forma de salários aos tra-
balhadores e que está no núcleo da acumulação e
expansão do sistema –, as modificações na rela-
ção capital-trabalho têm grande impacto no fun-
cionamento do sistema como um todo.

Em razão disso, é tão importante estudar
como em alguns momentos, durante as chama-
das crises, o sistema capitalista procura se reor-
ganizar, através da introdução de mudanças que
possibilitem uma melhor realização das merca-
dorias no mercado para solucionar os problemas.
Pode-se perceber que, nesses momentos, sobre a
classe trabalhadora rebatem impactos muito sig-
nificativos, que podem ser exemplificados pelas
diferentes exigências feitas aos trabalhadores no
fordismo e, mais atualmente, no toyotismo.

Assim, para se entender como o sistema capi-
talista funciona e se desenvolve, é necessário pro-
curar o elemento impulsionador do progresso do
sistema no interior do processo de produção, em
que o detentor dos recursos produtivos - meios de
produção - investe um determinado montante de
capital no início do processo, e no final obtém um
valor maior do que o investido no começo. Esta
diferença, da qual o capitalista se apropria, decorre
do fato de que, ao adquirir as mercadorias que for-
mam os meios de produção (capital constante) e a
mercadoria força de trabalho (capital variável), os
primeiros só transferem seu valor para as novas
mercadorias, enquanto que a última, a força de tra-
balho, não apenas transmite o seu valor para os pro-
dutos que ajuda a produzir, mas também cria um
valor excedente, ou seja, mais-valia, que é apropri-
ada pelo capitalista e está na base do seu lucro.
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Com o desenvolvimento das forças produtivas
do sistema capitalista e a difusão das novas rela-
ções de produção para os diversos setores produti-
vos - hegemonia da racionalidade capitalista - o
progresso técnico forneceu condições para que se
pudesse diminuir o trabalho necessário e ampliar o
trabalho excedente efetuado pelos trabalhadores.
Ocorreu, assim, uma intensificação da produtivi-
dade da mão-de-obra empregada na produção, ca-
racterizando o processo de extração da mais-valia
relativa. KATZ (1995), ressalta que é importante
que seja feita a distinção entre o processo de inova-
ção e o processo de valorização capitalista, pois

“A inovação consuma melhorias técni-
cas do processo de trabalho, enquanto
que o capital é uma relação social assen-
tada na acumulação de mais-valia. São
fenômenos distintos, embora apareçam
mesclados e uniformizados na reprodu-
ção capitalista [...]. Enquanto que o ca-
pital requer o processo de trabalho para
se valorizar, a inovação pode consumar
sua finalidade tecnológica sem recorrer
a normas capitalistas”.

Uma vez que a composição orgânica do capi-
tal não é um elemento aleatório, é uma relação
técnica determinada pelo desenvolvimento das
forças produtivas do sistema, observa-se que as
transformações tecnológicas alteram a quantida-
de de capital variável que será utilizada na produ-
ção das mercadorias para o mercado. Neste senti-
do, para se entender as transformações no proces-
so de produção de mercadorias e seus impactos
sobre o mercado de trabalho, é importante resga-
tar a afirmação de COGGIOLA (1995a) de que:

“A questão das novas tecnologias deve ser
vista, no quadro da crise histórica mais pro-
funda do capitalismo, como uma tentativa
extrema do capital de se adaptar às condi-
ções de sua própria crise e, ao mesmo tem-
po, de sair dela através do único método que
o capital conhece: a recomposição da taxa
de lucros por meio do aumento da mais-va-
lia, ou seja, por meio do aumento da explo-

ração do proletariado. No quadro capitalis-
ta [...], as novas tecnologias não sinalizam
a tendência para o ‘fim da sociedade do tra-
balho’, mas a tendência para a super-explo-
ração da classe operária”

A existência do exército industrial de re-
serva demonstra que o desemprego é algo ne-
cessariamente presente no sistema capitalista,
uma vez que a dinâmica de crescimento da po-
pulação trabalhadora para o capital não é a
mesma do crescimento demográfico.

Segundo, ainda, COGGIOLA (1995b), na
crise atual o que se pode perceber é uma acentu-
ação dessa situação, com o aumento muito gran-
de e rápido do exército industrial de reserva, uma
vez que a crise:

“Não é, como querem alguns, um proces-
so de reestruturação tecnológica. Supor
que um ‘milagre tecnológico’ (ou novas
tecnologias) tirará o capital da crise, é
esquecer que o capitalismo é um sistema
de produção de valores (isto é, de mais-
valia), cuja não realização no mercado faz
ruir o conjunto do sistema (qualquer que
seja seu nível tecnológico); é esquecer que
o capital é uma contradição em processo
e cair no ‘fetichismo tecnológico’”.

A crise está, então, ligada ao aumento da
composição orgânica do capital e à tendência a
queda na taxa de lucro. A crescente introdução
de inovações tecnológicas e organizacionais, re-
presentadas especialmente pelo toyotismo, têm
feito com que seja necessária uma quantidade
menor de trabalho para a produção de um volu-
me cada vez maior de mercadorias, situação que
sinaliza, de acordo com a análise marxista, o
aumento da probabilidade de crises no sistema.

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações na economia mundial
como uma resposta do sistema capitalista aos
problemas que surgem e, em especial, seus re-
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flexos sobre o mundo do trabalho têm atingido
todas as nações. O contato dos novos princípios
de reestruturação produtiva com as distintas rea-
lidades sócio-econômicas e políticas das econo-
mias nacionais tem trazido impactos diferencia-
dos para os países. As especificidades existentes
fazem com que a implantação das inovações tec-
nológicas e das novas formas de gestão da pro-
dução tragam, muitas vezes, reflexos negativos
sobre a estruturação dos mercados de trabalho
nacionais, o que torna necessário um exame mais
detalhado do contexto em que estão inseridas
essas mudanças, isto é, como estão sendo pensa-
das as crises do sistema capitalista e qual o novo
cenário que está surgindo, bem como seus refle-
xos sobre a esfera do trabalho.

Partindo desta discussão, procurou-se mos-
trar as idéias defendidas por quatro visões rela-
cionadas à estruturação e aos problemas do ca-
pitalismo, e os impactos desses movimentos no
mercado de trabalho.  A visão da especialização
flexível está mais ligada às práticas adotadas pelo
toyotismo, em que a principal idéia reside na
constituição de pequenas firmas em sistema de
redes (networks) e na necessidade da implanta-
ção de mudanças qualitativas na força de traba-
lho, para conseguir trabalhadores polivalentes e
melhor qualificados, que possibilitem a melho-
ria da produção de mercadorias. Para a Escola
da Regulação, o que se destaca é a incompatibi-
lidade entre o modo de regulação característico
do fordismo e o novo regime de acumulação que
foi gerado pelas inovações tecnológicas e novas
formas de gestão e organização da produção. No
pensamento pós-keynesiano, é enfatizado o pa-
pel que o mercado financeiro tem atualmente na
dinâmica de funcionamento da economia, e como
isto afeta o investimento produtivo, que é a base
para a criação de emprego e renda e que possibi-
lita o desenvolvimento dos países. Por fim, a
corrente marxista destaca que as transformações
no processo produtivo têm possibilitado um au-
mento do lucro dos empresários capitalistas e
exposto também a necessidade de se pensar qual
o significado que estas novas articulações, ocor-

ridas no interior da produção de bens  e serviços,
têm para o futuro do sistema.

Abstract

The labor market has been undergoing deep
transformations, which increased since the 70’s with
the transformations of the capitalist system. As there
is no consensus about the real dimension of the
changes occurring in the capitalist economy, accor-
ding to the analysis about these transformations,
the process has been named toyotism, flexible spe-
cialization regime, post-fordism, neofordism etc.

At this moment an important technological de-
velopment and the application of new techniques
of production factors management are coming
about. Changes in the productive process of goods
and services have promoted important impacts on
the production relationships among economic
agents, generating the need for capitalists and
workers to re-evaluate their strategies before the
new configuration of the productive process.

Because of the modifications in worldwide
economy and the increased business among coun-
tries, old concepts have been questioned while new
ones are formulated in order to understand chan-
ges inside the productive process of goods and
services, as well as their consequences over the
components of the world of labor. This paper is
an attempting to discuss the ideas defended by four
chains of theories related to the structure and mo-
dification that have been observed in the capita-
lism and in the labor market: flexible specializati-
on, regulationist, postkeynesian and marxist.

KEY-WORDS

Labor market; Flexible specialization; Re-
gulationist theory; post Keynesian theory; Mar-
xist theory.
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